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PROCESSO LICITATÓRIO N. 35/2024 

JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE N. 05/2024 
 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

A exigência de prévia licitação é requisito essencial previsto na CF/88, para a celebração de 
contratos com a Administração. Contudo, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de 
casos específicos, previstos na Lei 14.133/2021, em que se permitem exceções à regra da prévia 
licitação. Tais previsões encontram-se nos artigos 74 e 75 da referida lei, que tratam, respectivamente 
de inexigibilidade e dispensa de licitação. 

Especialmente no que se refere a inexigibilidade, tem-se como admissibilidade dada a inviabilidade 
de competição, devidamente justificada. 

A contratação direta é tema contemplado na Lei 14.133/2021. Contudo, para isso, faz-se necessária 
a comprovação do alcance da inviabilidade de competição prevista no art. 74 caput: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
(...) 

 
2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E EXECUÇÃO 

 
O objeto da presente inexigibilidade de licitação é a ALIENAÇÃO DE FRAÇÃO DO IMÓVEL OBJETO 

DA MATRÍCULA N. 6.257, CONFORME AUTORIZAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N. 1989/2023, E, 
CONFORME AVALIAÇÕES PRÉVIAS DE MERCADO, ANEXAS A ESTE DOCUMENTO E, DEMAIS 
DOCUMENTOS PRODUZIDOS PELA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 
DESTE MUNICÍPIO E COMISSÃO ESPECIAL, NOMEADOS PELAS PORTARIAS N. 19447/2023 E 
19448/2023, conforme documentos anexos ao processo. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E OBJETIVO 

 
A contratação faz-se necessária e está relacionada a solução de demanda que foi explicada no 

processo, bem como, na justificativa para a inexigibilidade, anexa ao processo.  
Em se tratando do processo e da modalidade, verificou-se através de solicitação formal de parecer 

técnico jurídico da Assessoria Jurídica e sua efetiva resposta no sentido de sugerir a contratação por 
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meio de processo de inexigibilidade, devidamente fundamentado e tendo o processo sendo instruído, e, 
autorizado pela autoridade competente, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 
4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA 

 
Para a comprovação de habilitação e qualificação do contratado tem-se apresentação: 
- CNPJ; 
- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, referente a créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive de Seguridade 
Social; 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS); 
- Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho; 
- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Estadual; 
- Prova de inexistência de débitos junto a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do contratado. 
 
5. DO CONTRATANTE 

 
Município de Descanso/SC – CNPJ n. 83.026.138/0001-97. 
 

 
6. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

 
Conforme preleciona art. 74, caput, da Lei n. 14.1333/2021 é inexigível a licitação quando inviável 

a competição, em especial nos casos de: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
[...] 

 
 Considerando a justificativa para a realização da contratação, pela modalidade de inexigibilidade 
de licitação, tem-se o registro da Lei Municipal n. 1989/2023, que autoriza a alienação de área 
remanescente do Lote urbano matriculado sob n. 6.257; 
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 Considerando que a referida alienação está autorizada aos imóveis lindeiros, diretamente aos 
proprietários dos imóveis das matrículas 6.258 e 6.259, conforme consta dos documentos anexos ao 
processo (Lei Municipal 1989/2023); 
 Considerando a nomeação de Comissão, conforme Portarias anexas; 
 Considerando o processo de avaliação com três profissionais avaliadores, conforme consta do 
processo (Pareceres de avaliação mercadológica); 
 Considerando o Decreto n. 2656/2024, com a regulamentação do processo de alienação; 
 Considerando as notificações aos proprietários lindeiros e suas referidas respostas, com o aceite 
dos termos do regulamento da alienação direta; 
 Considerando a solicitação de parecer jurídico do Departamento de Licitações, e o referido 
Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica, orientando a utilização da modalidade de inexigibilidade de 
licitação; 
 Considerando a regularidade das empresas detentoras dos imóveis lindeiros, nos termos e 
documentos acostados no processo, mapa de divisão das frações, bem como demais documentos que 
instruem a contratação tem-se: 
 
- Indústria�e�Comércio�de�Confecções�D’anjo�Ltda,�CNPJ�n.�80.139.207/0001-80: quantia de 590,69m² - 
Valor R$ 103.370,75 (cento e três mil, trezentos e setenta reais e setenta e cinco centavos) 
 
- Ana Paula Pedron ME, CNPJ 01.185.572/0001-55: a quantia de 322,19m² - Valor R$ 56.383,25 
(cinquenta e seis, trezentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos) 
 
 

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
 

 
Conforme relatório de justificativa do preço, apresentado pelo responsável pela pesquisa, tem-se 

que: 
Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias, tem-se pelo seguinte 

parecer: 
 
Conforme definido na ata da comissão de avaliação, anexo ao processo, o valor por metro quadrado 
será o maior apurado, nos termos dos pareceres de avaliação de mercado acostados a este documento, 
sendo: 
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Preço de Referência R$ 175,00 por metro quadrado (m²) 
Lote urbano n. 04, da quadra 4, Loteamento 
Industrial com área de 912,88m² 

 

Divisão das frações:  
Fração 1 
Indústria� e� Comércio� de� Confecções� D’anjo�
Ltda, CNPJ n. 80.139.207/0001-80: quantia de 
590,69m² 
 

R$ 103.370,75 

Fração 2 
Ana Paula Pedron ME, CNPJ 01.185.572/0001-
55: a quantia de 322,19m² 
 

 
R$ 56.383,25 

 
Portanto, trata-se de hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei n. 

14.133/2021, assim, cabível a justificativa do preço proposto, em conformidade com a prática de 
mercado, visto as avaliações de mercado definirem o valor da contratação, bem como, a ratificação por 
Comissão especial, designada em ato do executivo, que atribuiu poderes para tal análise em coletivo. 
 

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, §4º: 
 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto. 
 

Resta assim, demonstrada a condição de valor praticado de mercado em consideração as 
avaliações mercadológicas que compõem o processo, realizadas por três profissionais distintos. 
 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

Considerando este processo, não há que se falar em despesa a ser realizada, assim não havendo 
previsão de ordem para tanto. 

 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
A verificação da adequação da execução desta contratação e dos contratos dela gerados adotaram 

as prerrogativas do Decreto Municipal n. 2656/2024, que definiu as regras de pagamento e execução da 
contratação, bem como, a Lei Municipal n. 1.989/2023, que autorizou a alienação dos imóveis aos 
confrontantes, textos que estão anexos ao processo. 
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A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal 
2660/2024,�que�“Regulamenta�no�âmbito�do�Poder�Executivo�Municipal,�as�regras�e�diretrizes�para�a�
aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as licitações e contratos 
administrativos,�e�dá�outras�providências”,�ressaltando�que�cada�parte�responderá�pelas�consequências�
de sua inexecução total ou parcial. 
 Todos os contatos entre o Poder Executivo e a contrata será realizado por escrito, sempre que 
o ato exigir tal formalidade, sendo admitido o uso de mensagens eletrônicas.  
 Conforme�previsão�na�Lei�14.133/2021�no�seu�artigo�117�caput�“�A�execução�do�contrato�deverá�
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados�[...]”,�o�fiscal�do�presente�está�determinado�o�Documento�de�Formalização�de�
Demanda, tal fiscal tem a obrigação de acompanhar a execução do contrato, verificando o fiel 
cumprimento das condições estabelecidas no contrato, buscando sempre assegurar os melhores 
resultados para a Administração Municipal.  
 O fiscal deverá realizar relatório de fiscalização do contrato, registrando lá todas as ocorrências 
relacionado à execução do contrato, quando este verificar qualquer inexatidão ou irregularidade no 
cumprimento do contrato este deverá notificar o gestor dos contratos para que este possa realizar a 
notificação da contratada.  
 O gestor de contratos coordenará o acompanhamento do processo de fiscalização do contrato, 
este deverá receber os registros feitos pelo fiscal, ademais acompanhará o processo na esfera 
administrativa, ficando responsável por conferir prorrogações contratuais, prazos contratuais, emissão 
de ordem de serviço etc. O gestor deverá tomar providencias para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
que trata o artigo 158 da lei nº 14.133/2021. 

Eventuais sanções por descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades da 
contratada poderá ensejar na aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e na legislação 
vigente. 
 

10. DO PAGAMENTO 
 

A verificação da adequação da execução desta contratação e dos contratos dela gerados adotaram 
as prerrogativas do Decreto Municipal n. 2656/2024, que definiu as regras de pagamento (seis parcelas 
fixas e mensais), e a execução da contratação, bem como, a Lei Municipal n. 1.989/2023, que autorizou 
a alienação dos imóveis aos confrontantes, textos que estão anexos ao processo, bem como, estará 
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vinculada as notificações e contra notificações enviadas as empresas, com as respectivas indicações de 
condições de pagamento. 

 
11. DO REAJUSTE 
 
Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
O objeto contratado tem previsão de execução nos termos do Decreto Municipal n. 2.656/2024, 

considerando as regras de pagamento em no máximo 6 parcelas, fixas e mensais, tem-se que, o contrato 
prevê execução de sua assinatura até fevereiro de 2025, podendo sofrer prorrogação ou ter outro prazo 
de vigência, dependendo das condições de execução. 

 
13. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Anexo a este edital encontra-se a solicitação de parecer jurídico e o referido parecer, quanto a 

possibilidade de inexigibilidade de licitação.  
Diante do exposto e pelos elementos anexados no processo n. 35/2024, entendo que a empresa 
Indústria�e�Comércio�de�Confecções�D’anjo�Ltda, CNPJ n. 80.139.207/0001-80: quantia de 590,69m², 
e, Ana Paula Pedron ME, CNPJ 01.185.572/0001-55: a quantia de 322,19m², com a apresentação dos 
documentos de habilitação, bem como, o atendimento das regras estabelecidas no presente, instruído 
por todos os documentos e registros, igualmente anexos ao processo, preenchendo os requisitos para a 
requerida contratação. 
 

Descanso/SC, 26 de agosto de 2024. 
 
 

Felipe José Ternus 
Matrícula n. 3.109 

Agente de contratação 
Portaria de nomeação n. 19945/2024 
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Diante do exposto ainda, considerando o atendimento ao rito para essa contratação direta, 

AUTORIZO e RATIFICO a contratação, nos termos deste edital de inexigibilidade. 
 
 
 

SADI INÁCIO BONAMIGO 
Prefeito Municipal de Descanso 

 

Assinado digitalmente por  SADI INACIO BONAMIGO:46917187968
ND: C=BR, OU=Presencia l, OU=15074920000202, OU=AC SyngularID Multipla, O=ICP-
Brasil, CN=SADI INACIO BONAMIGO:46917187968
Razão: Eu sou o autor  deste documento
Localização: 
Data: 2024.08.26 07:55:57-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.1

SADI INACIO 
BONAMIGO:46917187968




























































































